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AO DOUTO JUÍZO DA 24ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL REGIONAL DE 

CURITIBA –  ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

Autos n.º 0040702-36.2025.8.16.0019 

 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. , neste ato representada 

por seu sócio CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO ,  advogado inscrito 

na OAB/PR sob n.º 20.812, nos autos em epígrafe de ação de RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL ,  vem, respeitosamente ,  à presença de Vossa Excelência , expor e 

requerer o que segue. 

 

1. ANÁLISE DE LEGALIDADE DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

1.1. Em consonância com o previsto no art.  22, I I , alínea “ h”,  da Lei 

11.101/2005, um dos deveres impostos ao Administrador Judicial é o de 

apresentar seu relatório a respeito do Plano de Recuperação Judicial 

apresentado pelas Recuperandas, sendo, de acordo com o entendimento 

doutr inár io, o momento processual oportuno para auxi l iar o Juízo  na realização 

da anál ise de legal idade das cláusulas previstas no PRJ:  

 
Dessa forma,  para  a lém da regra  ora  pos i t ivada,  a  admin is t ração jud ic ia l  
deve estar  preparada para fazer  anál ise re lac ionada ao contro le  de 
legal idade do p lano de recuperação jud ic ia l .  Apesar  de não ex is t i r  
expressa prev isão legal  nesse sent ido,  os  magis t r ados,  após a 
consol idação e aprovação do p lano,  podem de terminar  a  apresentação 
de um parecer a  respe i to  da legal idade das c láusulas do p lano de 
recuperação jud ic ia l .  Esse parecer do admin is t rador jud ic ia l  va i  
co laborar  com o ju iz  no exame de legal idade  do  p lano e na sua  dec isão 
de homologação. 1 

 

1.2. Nota-se, portanto, que o objet ivo da análise prévia de legal idade 

do PRJ é justamente para prevenir eventual anulação futura de cláusulas que, 

mesmo que aprovadas pelos credores, contenham disposições i legais que 

ensejarão a sua anulação pelo d. Juízo quando da homologação.  

 

1.3. Assim, o exame prévio permite que as Recuperandas promovam 

adequações ao texto do PRJ antes ou mesmo durante a Assembleia Geral de 

Credores, na forma do art.  56, §  3º, da Lei 11.101/2005.  

 
1 COSTA,  Danie l  Cárn io .  Comentá r ios  à  le i  de recuperação de empresas  e  fa l ênc ia :  Le i  n . º  11.101,  de 
09 de fevere i ro  de 2005.  4  ed.  rev .  a t ua l .  Cur i t i ba .  Ed .  Juruá,  2023.  p .  209.  
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a. TEMPESTIVIDADE 

 

1.4. O art.  53, caput ,  da Lei 11.101/2005, dispõe que o Plano de 

Recuperação Judicial deve ser apresentado no prazo improrrogável de 60 

(sessenta) dias, contados da publ icação que deferir o processamento da 

Recuperação Judicial.  

  

1.5. A decisão de mov. 25 foi publ icada no DJEN em 12/12/2025 

(sexta-feira) (veiculada em 11/12/2025), iniciando a contagem do prazo para 

apresentação do PRJ em 15/12/2025, com prazo fatal para tanto em 12/02/2026. 

 
1.6. Do compulsar dos autos, denota-se que as Recuperandas 

apresentaram seu Plano de Recuperação Judicial em 02/02/2026  (mov. 111),  

sendo este, portanto, TEMPESTIVO.  

 

1.7. Ato contínuo, o art.  53, através dos seus incisos, indica quais são 

os requisitos obr igatórios que devem constar no PRJ, quais sejam: 

 
I  –  d iscr iminação pormenor izada dos meios de recuperação a ser  
empregados,  conforme o  ar t .  50 desta  Le i ,  e  seu resumo;  
I I  –  demonstração de sua v iab i l idade econômica;  e  
I I I  –  laudo econômico- f inancei ro e de aval iação  dos bens e at ivos do 
devedor,  subscr i to  por  prof iss ional  legalmente habi l i tado ou empresa 
espec ia l izada.  

 

1.8. Nestes termos, esta Administradora Judicial passará a tecer suas 

considerações a respeito do cumprimento dos requisitos  legais obr igatórios, bem 

como quanto às disposições constantes nas cláusulas do P lano de Recuperação 

Judicial em análise que estejam em descompasso com a lei recuperacional.  

 

b. ARTIGO 53, I , DA LEI 11.101/2005: MEDIDAS DE 

RECUPERAÇÃO 

 

1.9. O PRJ apresenta os meios de recuperação e reestruturação do 

negócio que pretende adotar na Cláusula 5  (5. OS MEIOS DE RECUPERAÇÃO ), 

os quais consistem, em síntese, em: i)  reestruturação operacional;  i i)  alienação 

de at ivos ou arrendamento; i i i)  reorganização societár ia; iv)  oportunidades de 

negócios dest inados à readequação de suas at ividades; v)  novação da dívida e 

equal ização de encargos f inanceiros; e vi)  DIP FINANCING .  

 

1.10.  Ainda, o PRJ prevê as medidas de reestruturação do passivo em 

suas Cláusulas 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 ,  as quais versam sobre a correção 
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monetária e incidência de juros, período de carência, deságio, parcelamentos e 

amort izações.  

 
1.11.  Preenchido ,  portanto, o requisito do art.  53, I ,  da Lei 

11.101/2005. 

 

c. ARTIGO 53, I I ,  DA LEI 11.101/2005: DEMONSTRAÇÃO 

DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

 

1.12.  O PRJ foi apresentado devidamente acompanhado pelo Laudo de 

Viabil idade Econômica de mov. 111.3, o qual foi elaborado e assinado pelo 

economista Andre Manfroi Toledo (CORECON n° 7.357). 

 

1.13.  Logo, a pr incípio, o PRJ cumpre o requisito do art.  53, I I ,  da Lei 

11.101/2005. 

 
d. Artigo 53, I I I ,  DA LEI 11.101/2005: LAUDO 

ECONÔMICO FINANCEIRO E DE AVALIAÇÃO DOS 

BENS DO ATIVO 

 

1.14.  Acompanharam o PRJ apresentado tanto o Laudo Econômico -

Financeiro das Recuperandas (mov. 111.3) quanto as Relações de Bens de sua 

propriedade (movs. 111.4 a 111.6). O primeiro, conforme destacado no item 

anterior, foi elaborado e assinado por economista. 

 

1.15.  No que diz respeito aos bens e at ivos das Recuperandas, 

observou-se que foram apresentados três laudo, sendo: i)  2 (dois) laudos de 

determinação de valor de mercado dos bens móveis de propr iedade de cada uma 

das Recuperandas (movs. 111.4 e 111.5); e i i)  1 (um) laudo de valor de mercado 

em uso das edif icações local izadas na Rua Anna Scremin, n.º 200, Cará Cará, 

Ponta Grossa/PR, de propr iedade da Recuperanda Vegetal l is ( mov. 111.6). 

 
1.16.  Todos estes laudos foram elaborados e assinados por empresa 

especial izada (Setape Serviços Técnicos de Aval iações do Patr imônio e 

Engenhar ia Ltda.  - CREA-SP 0183298).  

 
1.17.  Nestes termos, entende-se que o requisito legal do art. 53,  I I I, 

da Lei 11.101/2005, foi preenchido .  
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e. CLÁUSULAS 6.1.1.  A 6.1.4. (PAGAMENTO AOS 
CREDORES –  ASPECTOS GERAIS) 

 
1.18.  As Cláusulas 6.1.1. a 6.1.4 do PRJ  de mov. 111.2 apresentam os 

aspectos gerais para apl icação da correção monetária e incidência de juros, 

período de carência,  deságio, parcelamentos e amort izações  dentro da proposta 

de pagamento apresentada, resumida da seguinte forma:  

 

Classe Subclasse Parcela Inicial  Carência 
Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

Classe I  
Crédi tos 
Trabalh is tas  

Crédi tos 
até 150 
sa lár ios  
mín imos 

Até 12 (doze) 
meses,  a  contar  da 

data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judic ia l  

-  

Até 12 (doze) 
meses,  a  
contar  da 
data da 

homologação 
do Plano de 

Recuperação 
Judic ia l  

N/A N/A 

Crédi tos 
ac ima de 

150 
sa lár ios  
mín imos 

Após o término do  
per íodo de 

carênc ia  

1 (um) 
ano 

15 (qu inze)  
anos,  a  

contar  da 
data da 

homologação 
do Plano de 

Recuperação 
Judic ia l  

Correção Monetár ia  
pe la TR,  l imi tada  ao 
te to de 2% ao ano,  
acresc ida de juros 

de 1% ao ano e 
correção monetár ia  

l imi tada a 1% ao 
sa ldo,  incorporada 

ao sa ldo devedor,  a  
par t i r  da da ta da 

publ icação da  
homologação do 

PRJ  

90% 
(noventa  

por  cento)  

Classe I I  
Crédi tos com 
Garant ia  Real  

-  
Após o término do  

per íodo de 
carênc ia  

1 (um) 
ano 

15 (qu inze)  
anos,  a  

contar  da 
data da 

homologação 
do Plano de 

Recuperação 
Judic ia l  

Correção Monetár ia  
pe la TR, l imi tada  ao 
te to de 2% ao ano,  
acresc ida de juros 

de 1% ao ano e 
correção monetár ia  

l imi tada a 1% ao 
sa ldo,  incorporada 

ao sa ldo devedor,  a  
par t i r  da da ta da 

publ icação da 
homologação do 

PRJ  

90% 
(noventa 

por  cento)  

Classe I I I  
Crédi tos 
Qui rogra fár ios  

-  
Após o término do  

per íodo de 
carênc ia  

1 (um) 
ano 

15 (qu inze)  
anos,  a  

contar  da 
data da 

homologação 
do Plano de 

Recuperação 
Judic ia l  

Correção Monetár ia  
pe la TR, l imi tada  ao 
te to de 2% ao ano,  
acresc ida de juros 

de 1% ao ano e 
correção monetár ia  

l imi tada a 1% ao 
sa ldo,  incorporada 

ao sa ldo devedor,  a  
par t i r  da da ta da 

publ icação da 
homologação do 

PRJ  

90% 
(noventa 

por  cento)  
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Classe Subclasse Parcela Inicial  Carência 
Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

Classe IV  
Crédi tos 
ME/EPP 

-  
Após o término do  

per íodo de 
carênc ia  

1 (um) 
ano 

15 (qu inze)  
anos,  a  

contar  da 
data da 

homologação 
do Plano de 

Recuperação 
Judic ia l  

Correção Monetár ia  
pe la TR, l imi tada  ao 
te to de 2% ao ano,  
acresc ida de juros 

de 1% ao ano e 
correção monetár ia  

l imi tada a 1% ao 
sa ldo,  incorporada 

ao sa ldo devedor,  a  
par t i r  da da ta da 

publ icação da 
homologação do 

PRJ  

80% 
(o i tenta 

por  cento)  

 
1.19.  Importante ressaltar que os parâmetros a serem negociados entre 

credores e devedoras, passíveis ou não de aprovação em Assembleia Geral de 

Credores, tratam-se de termos atinentes ao conteúdo econômico das 

cláusulas .  

 

1.20.  Por tal razão, estes correspondem ao ponto de negociação sobre 

a qual a decisão tomada pelos Credores em Assembleia Geral de Credores ou 

por Termos de Adesão possui soberania ,  restando ao Poder Judiciár io o controle 

de legalidade das cláusulas propostas e das formalidades de del iberação.  

 
1.21.  Neste sentido, é o entendimento consolidado pelo C. Superior 

Tribunal de Justiça acerca do tema: 

 

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  PLANO DE RECUPERAÇÃO HOMOLOGADO 

PELA ASSEMBLEIA DE CREDORES. LIMITES AO CONTROLE 
JUDICIAL. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ .  RECURSO 

NÃO PROVIDO. I .  CASO EM EXAME  1.  Agravo in terno in terposto contra 
dec isão do Desembargador Convocado Car los Cin i  Marchionat t i ,  que 
negou seguimento a recurso espec ia l .  A par te  agravante sustentou o 
preenchimento dos requ is i tos  de admiss ib i l idade e p le i teou a reforma 
do dec isum. A par te  agravada,  in t imada nos  termos do ar t .  1 .021,  §  2º,  
do CPC,  não se  mani festou.  O Min is tér io  Públ ico apôs c iênc ia.  I I .  
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.  A questão  em d iscussão cons is te em 

ver i f icar  a possibil idade de revisão judicial  das cláusulas do 
plano de recuperação judicial  aprovado em assemble ia gera l  de 

credores,  espec ia lmente  no que tange aos prazos de pagamento, 
índices de correção, carência e deságio ,  bem como se há v íc io  na 

fundamentação do acórdão recorr ido  por  omissão ou contrad ição.  I I I .  

RAZÕES DE DECIDIR 3 .  A jurisprudência do STJ é pacíf ica no 
sentido de que a assembleia geral  de credores é soberana para 
del iberar sobre os termos do plano de recuperação judicial,  
sendo l imitada a atuação do Judiciário ao controle de 
legalidade do plano, sem adentrar no  conteúdo econômico das 
cláusulas aprovadas  (REsp 1 .587.559/PR; AgInt  no REsp 

1.743.785/SP).  4 .  A p retensão de red iscut i r  c láusulas do p lano aprovado 
conf igura ten tat iva de  rev isão do mér i to  do  ju lgado,  o  que é  vedado em 
sede de recurso espec ia l  quando inex is tente af ronta d i re ta à leg is lação 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JT

39
 4

LY
P

D
 H

T
W

32
 7

9M
C

K

PROJUDI - Processo: 0040702-36.2025.8.16.0019 - Ref. mov. 167.1 - Assinado digitalmente por Carlos Alberto Farracha de Castro:86945629953
19/03/2026: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Petição

http://www.goldston.com.br/


 

R u a  X V  d e  N o v e m b r o ,  n . º  3 6 2 ,  c o n j u n t o  7 0 1 ,  C e n t r o ,  C u r i t i b a / P R  

+ 5 5  4 1  3 0 1 4 . 7 4 1 4  |  + 5 5  4 1  9 8 5 0 1 . 0 5 6 1  |   w w w . g o l d s t o n . c o m . b r  

federa l .  5 .  A dec isão agravada baseou -se em jur isprudênc ia dominante 
do STJ,  a t ra indo a apl icação das Súmulas 568 e 83 do STJ,  que 
autor izam o ju lgamento monocrát ico quando há entendimento 
consol idado sobre o tema.  IV.  RECURSO NÃO PROVIDO.  
(AgInt  no AREsp n.  2 .781.039/PR, re la tora Min is t ra  Danie la  Teixe i ra ,  
Terce i ra  Turma,  ju lgado em 5/5/2025,  DJEN de  8 /5/2025)  

Gr i f o  n o ss o  

 

1.22.  Sedimentada tal questão, inexist indo quaisquer vedações às 

Recuperandas para propor parâmetros de deságio, carência, correção monetária 

e juros de mora, passa-se à anál ise das Cláusulas supramencionadas, conforme 

segue.  

 

f.  CLÁUSULA 6.1.1.  (CLASSE I –  CRÉDITOS 

TRABALHISTAS) 

 

1.23.  A Cláusula 6.1.1. do PRJ de mov. 111.2 versa sobre o pagamento 

dos créditos da Classe I –  Créditos Trabalhistas, possuindo a seguinte previsão:  

 

Classe Subclasse Parcela Inicial  Carência 
Prazo para 

Pagamento 

Correção 

Monetária  

Deságio 

 

Classe I  
Crédi tos 
Trabalh is tas  

Crédi tos 
até 150 
sa lár ios  
mín imos 

Até 12 (doze) 
meses,  a  contar  da 

data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judic ia l  

-  

Até 12 (doze) 
meses,  a  
contar  da 
data da 

homologação 
do Plano de 

Recuperação 
Judic ia l  

N/A N/A 

Crédi tos 
ac ima de 

150 
sa lár ios  
mín imos 

Após o término do  
per íodo de 

carênc ia  

1 (um) 
ano 

15 (qu inze)  
anos,  a  

contar  da 
data da 

homologação 
do Plano de 

Recuperação 
Judic ia l  

Correção Monetár ia  
pe la TR, l imi tada  ao 
te to de 2% ao ano,  
acresc ida de juros 

de 1% ao ano e 
correção monetár ia  

l imi tada a 1% ao 
sa ldo,  incorporada 

ao sa ldo devedor,  a  
par t i r  da da ta da 

publ icação da 
homologação do 

PRJ  

90% 
(noventa 

por  cento)  

 

1.24.  Verif ica-se, das disposições constantes na Cláusula em questão, 

que as Recuperandas propuseram em seu PRJ que os créditos até 150 (cento e 

cinquenta) salár ios mínimos serão pagos em até  12 (doze) meses, a contar da 

data da homologação do Plano de Recuperação Judicial .  

 

1.25.  Ainda, os créditos da respectiva classe, que ultrapassarem o valor 

correspondente a 150 (cento e cinquenta) salários mínimos, serão quitados nos 
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mesmos moldes propostos para a Classe II I –  Créditos Quirografár ios (Cláusula 

6.1.3.).  

 
1.26.  Não obstante o prazo para a apresentação de habi l i tações e 

divergências de créditos pelos credores ainda estar em curso, para posterior  

apresentação da Relação Nominal de Credores a que se refere o art.  7º,  § 2º, da 

Lei 11.101/2005, constatou-se que as Recuperandas não previram em seu PRJ 

o modo de pagamento daqueles créditos l imitados a cinco salários -mínimos, 

vencidos nos três meses anteriores ao pedido de RJ.  

 
1.27.  Sal ienta-se que tais créditos poderão ser objeto de futuros 

pedidos de habi l i tação propostos no curso da RJ, tanto na fase administrat iva de 

verif icação quanto judicial ,  decorrentes de Reclamatór ias Trabalhistas  que 

possam ser ajuizadas contra as Recuperandas.  

 
1.28.  Assim, entende-se que a cláusula deve ser complementada ,  uma 

vez que deixou de prever disposição específ ica acerca daqueles créditos 

previstos no art.  54, § 1º, da Lei  11.101/2005: 

 
Art .  54.  O p lano de recuperação jud ic ia l  não poderá prever  prazo 
super ior  a  1 (um) ano  para pagamento dos crédi tos der ivados da 
leg is lação do t rabalho ou decorrentes de ac identes de t rabalho venc idos 
até a data do pedido de recuperação jud ic ia l .  
§  1º .  O p lano  não  poderá ,  a inda,  prever  prazo super ior  a  30 ( t r in ta)  d ias  
para o pagamento,  a té  o l imi te  de 5 (c inco)  sa lár ios -mín imos por 
t rabalhador,  dos crédi tos de natureza est r i tamente sa lar ia l  venc idos nos 
3 ( t rês)  meses ante r iores ao pedido de recup eração jud ic ia l .   

 
1.29.  Neste sentido:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERACAO JUDICIAL.  
RETIF ICACAO DO PLANO JUDICIAL.  O contro le  prév io da legal idade do 
p lano de recuperação jud ic ia l  revela -se apropr iado em prest ig io  a  
ce ler idade e ef icác ia processual ,  ev i tando -se eventual  submissão de 
p lano com i legal idades  a Assemble ia  Gera l  de Credores e poster ior  
inva l idação da proposta aprovada por  v io lação a regras de o rdem 
públ ica.  Re t i f icações ao  p lano de  recuperação  jud ic ia l .  Apresen tação de 
laudo econômico- f inancei ro.  Juntada  de mera  pro jeção numér ica de 
como dar -se-ao ta is  pagamentos.  Laudo econômico - f inancei ro que deve 
ref le t i r  a  saúde f inancei ra da empresa e demonstrar  a  poss ib i l idade de 
adimplemento das condições de pagamento propostas aos credores, 
su je i tos  e não su je i tos  a recuperação jud ic ia l .  Crédi tos t rabalh is tas.  Art.  
54 da Lei  nº 11 .101/2005.  Plano de recuperação.  I legal idades.  
Previsão de deságio e prazo de pagamento super ior a um ano.  
Garantia insuficiente.  O plano não poderá,  a inda,  prever  prazo 
superior a  t r inta dias  para  o  pagamento,  a té o  l imi te de  cinco 
salários mínimos por  trabalhador ,  dos créditos de natureza 
estr i tamente salarial  vencidos nos t rês meses anteriores ao pedido 
de recuperação judic ial .  A  prev isão de  percentuais  de deságio  
d i ferentes a credores de  uma mesma c lasse,  qual  se ja ,  a  t rabalh is ta ,  e 
i legal ,  uma vez que não se pode fazer  d is t inção de credores somente 
pela sua or igem, sob pena ofensa ao pr inc íp io  par  condi t io  credi torum. 
Também i legal  a  poss ib i l idade de acordos ind iv iduais ,  l iv remente 
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pactuados pelos credores,  vez que  credores  per tencentes a uma mesma 
s i tuação jur íd ica  devem ser  t ra tados de  forma igual i tár ia .  Al ienação de 
bens ou rea l ização de  UPI  mediante auto r ização jud ic ia l .  Correção 
monetár ia .  Adoção da  Taxa Referenc ia l .  Não cabimen to,  d iante  da não 
recomposição do credi to  se adotada a TR. Recurso desprov ido.  
(TJ-SP -  Agravo de Inst rumento:  2227929 -87.2023.8.26 .0000 Mogi -
Mir im,  Relator . :  J .B.  Pau la L ima,  Data de Ju lgamento:  
31/01/2024,  1ª  Câmara  Reservada de Di re i to  Empresar ia l ,  Data de  
Publ icação:  01/02/2024 )  

Gr i f o  n o ss o  

 

1.30.  Por tais razões, esta Administradora Judicial adota o 

entendimento de que a cláusula em comento é parcialmente nula ,  por não 

prever a forma de pagamento dos créditos trabalhistas l imitados até 5 (cinco) 

salários mínimos, em descompasso ao previsto no art.  54, § 1º, da Lei 

11.101/2005.  

 

1.31.  Não obstante isso, as Recuperandas preveem no PRJ subdivisão 

dos créditos relacionados na Classe I –  Créditos Trabalhistas, pois propõem 

parâmetros diversos (período de carência,  prazo de pagamento e apl icação de 

deságio) para os créditos l imitados até 150 (cento e cinquenta) salários mínimos 

e aqueles superiores  a este valor.  

 
1.32.  No sent ir desta AJ,  referida cláusula conf l ita com as disposições 

da Lei 11.101/2005, uma vez que as Recuperandas acabam ut i l izando 

analogicamente a l imitação de pagamento prevista no art.  83, I ,  da lei de 

regência, a qual se refere expressamente à classif icação de créditos no 

procedimento fal imentar , o que não pode ser aceito.  

 
1.33.  De início, importante anal isar a disposição do art.  54 da Lei 

11.101/2005: 

 
Art .  54.  O p lano de recuperação jud ic ia l  não poderá prever  prazo 
super ior  a  1 (um) ano  para pagamento dos crédi tos der ivados da 
leg is lação do t rabalho ou decorrentes de ac identes de t rabalho venc idos 
até a data do pedido de recuperação jud ic ia l .  
§  1º .  O p lano  não  poderá ,  a inda,  prever  prazo super ior  a  30 ( t r in ta)  d ias  
para o pagamento,  a té  o l imi te  de 5 (c inco)  sa lár ios -mín imos por 
t rabalhador,  dos crédi tos de natureza est r i tamente sa lar ia l  venc idos nos 
3 ( t rês)  meses ante r iores ao pedido de recup eração jud ic ia l .   
§  2º O prazo estabelec ido no  caput  deste a r t igo poderá ser  estendido 
em até 2 (do is)  anos,  se o p lano de recuperação jud ic ia l  a tender aos 
seguintes requis i tos ,  cumulat ivamente:   
I  -  apresentação  de garant ias  ju lgadas suf ic ientes pelo ju iz ;   
I I  -  aprovação pelos  credores t i tu la res de  crédi tos der ivados da 
leg is lação t rabalh is ta  ou decorrentes de ac identes de t rabalho,  na  
forma do § 2º do a r t .  45 desta Le i ;  e  
I I I  -  garant ia  da  in tegra l idade do pagamento dos  crédi tos t rabalh is tas.     
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1.34.  Extrai-se, da detida análise do disposit ivo legal acima transcrito 

que a regra para pagamento dos créditos trabalhistas é cogente: o prazo para 

pagamento de tais créditos sujeitos à recuperação j udicial é de até um ano, 

contado da homologação do Plano de Recuperação Judicial.  

  

1.35.  Todavia, este prazo poderá ser prorrogado em até 3 (três ) anos 

se houver o preenchimento dos requisitos previstos nos incisos, I ,  I I  e I I I  do § 2º 

do supracitado art igo.  

 
1.36.  Vê-se, portanto, que o PRJ em anál ise visa tratar, de maneira 

transversa, os créditos superiores a 150 (cento e cinquenta) salários mínimos 

como se créditos quirografários fossem, sobretudo porque propõe o pagamento 

em prazo muito superior (15 anos) ao prazo máx imo de prorrogação permit ido (2 

anos).  

 
1.37.  Neste sentido, é o entendimento do C. STJ:  

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO MONOCRÁTICA. REGIMENTO  
INTERNO DO STJ.  L IMITAÇÃO DE CRÉDITO ALIMENTAR.  ART. 83,  I ,  
DA LEI  N.  11.101/2005.  CONCURSO PARTICULAR DE  CREDORES. 
INAPLICABILIDADE.  PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS NOVOS. RECURSO DESPROVIDO.  
1.  [ . . . ]  
2 .  [ . . . ]  
3.  O l imi te de 150 salár ios -mínimos,  previsto no art .  83,  I ,  da Lei  n.  
11.101/2005,  é  inapl icável  ao concurso singular de credores,  por  
analogia,  já  que a norma trata de concurso universal  de credores,  
que possui  caracter ís t icas e f inal idades d ist intas do concurso 
part icular.  A jurisprudência do STJ conf irma que a l imitação se 
restr inge à  falência  e  não se estende às execuções individuais  de 
credores solventes.  
4.  [ . . . ]  
5 .  Recurso desprov ido.  
(AgInt  no AREsp n.  2 .558.847/SP,  re la to r  Min is t ro  JOÃO OTÁVIO DE  
NORONHA, Quarta  Turma,  ju lgado em 4/11/2024,  DJe de 6/11 /2024 )  

Gr i f o s  n os so s  

 
RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRÉDITO 
TRABALHISTA.  EXECUÇÃO. CONCURSO SINGULAR DE  CREDORES. 
LIMITAÇÃO. PAGAMENTO. 150  SALÁRIOS -MÍNIMOS.  
INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. CONCURSO UNIVERSAL  DE 
CREDORES. ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO PROVIDO.  
1.  O l imite  de 150  (cento e cinquenta)  salár ios -mínimos,  previsto no  
art .  83,  I ,  da Lei  n.  11.101/2005 para pagamento preferencial  de  
crédito  t rabalhis ta em concurso universal  de credores,  não se  apl ica  
por analogia ao concurso singular,  em razão da diversidade dos  
propósi tos de cada um dos procedimentos e de suas 
part icularidades.  
2.  Recurso  prov ido  para  afastar  a  rest r ição  do pagamento do c rédi to  de 
honorár ios advocat íc ios  ao l imi te  p rev is to  no  ar t .  83,  I ,  da  Lei  n .  
11.101/2005.  
(REsp n.  1 .839 .608/SP,  re la tor  Min is t ro  ANTONIO CARLOS  FERREIRA,  
Quarta Turma,  ju lgado  em 20/2/2024,  DJe de 27/2/2024 )  

Gr i f o s  n os so s  
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1.38.  Nestes termos, constata-se que a Lei 11.101/2005 somente prevê 

duas possibi l idades de pagamento dos referidos créditos:  i)  pagamento integral 

ou com deságio, desde que até 1 (um) ano, na forma do art. 54, caput ,  LREF; ou 

i i)  pagamento parcelado e de forma integral  em até 32 (três) anos, desde que 

prestadas as garantias devidas e com aprovação dos credores, na forma do art.  

54, § 2º, I ,  I I  e I II ,  LREF. 

 

1.39.  Frente ao exposto, entende-se que a cláusula em exame 

é nula ,  uma vez que ultrapassa os l imites da legal idade, o respeito à natureza 

al imentar e o regime protet ivo confer idos aos créditos trabalhistas.  

 

g. CLÁUSULA 6.1.3.  (CLASSES II I  –  CRÉDITOS 

QUIROGRAFÁRIOS)  

 

1.40.  A Cláusula 6.1.3. ,  dedicada aos créditos relacionados na Classe 

II I  –  Créditos Quirografários, dispõe que o prazo de pagamento será de 15 

(quinze) anos, contado da decisão que homologar o Plano de Recuperação 

Judicial,  respeitado o cronograma dividido entre: i)  Ano 1; i i )  Anos 2 e 3; e i i i)  

Anos 4 ao 15.  

 

1.41.  Da leitura das disposições do referido cronograma, denota -se que 

não f icou estabelecida a per iodicidade do pagamento da respectiva classe, tendo 

em vista a seguinte observação:  

 

 

 
Trecho ex t ra í do do documento de mov .  111.2 ,  p .  23 -24,  des tes  autos  recuperac iona is  

 

1.42.  Desta forma, entende-se refer ida cláusula deve ser 

complementada ,  tendo em vista a necessidade de previsão clara acerca da 

periodicidade de pagamento dos credores quirografár ios ora proposta.  

  

h. CLÁUSULA 8.2. –  DESCUMPRIMENTO DO PLANO 

 

1.43.  A Cláusula 8.2.1 possui a seguinte disposição:  
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Trecho ex t ra í do do documento de mov .  111.2 ,  p .  2 8,  des tes  autos  recuperac iona is  

 

 
Trecho ex t ra í do do documento de mov .  111.2 ,  p .  2 9,  des tes  autos  recuperac iona is  

 

1.44.  Da leitura da cláusula supradita, ver if ica -se que as Recuperandas 

objet ivam dispor sobre consequências diversas àquelas previstas em lei (arts. 

61, § 1º, 62 e 73, IV, todos da Lei 11.101/2005) na hipótese de descumprimento 

do Plano de Recuperação Judicial apresentado, o que não pode ser admit ido.  

 

1.45.  Este é, inclusive, o entendimento deste E. TJPR:  

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO –  DECISAO QUE CONVOLOU A  
RECUPERACAO JUDICIAL EM FALENCIA –  TAXATIVIDADE DAS 
HIPÓTESES DE CONVOLAÇÃO EM QUEBRA ARROLADAS NO ARTIGO 
73 DA LEI  Nº 11.101/2005  –  PRECEDENTES DO STJ –  SUPOSTA 
INATIVIDADE EMPRESARIAL –  SITUACAO ESTRANHA AO ROL 
TAXATIVO –  INSOLVENCIA JURIDICA SUJEITA A  APURACAO EM 
PROCESSO FALIMENTAR AUTONOMO –  EXEGESE DO ARTIGO 73,  
§1º,  DA LFRJ –  DECISAO CASSADA –  RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.  
(TJPR -  17ª  Câmara Cíve l  -  0043628-52.2022.8.16.0000 -  Cur i t iba -  Rel . :  
RUY A.  HENRIQUES -  J .  12.04.2023)  

 
1.46.  No mesmo sent ido, o C. STJ:  

 

DIREITO EMPRESARIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  RECUPERACAO JUDICIAL.  CONVOLACAO  EM 
FALENCIA.  DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE EMENDA A  INICIAL.  
ESVAZIAMENTO PATRIMONIAL.  HIPOTESES TAXATIVAS  DO ART. 73  
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R u a  X V  d e  N o v e m b r o ,  n . º  3 6 2 ,  c o n j u n t o  7 0 1 ,  C e n t r o ,  C u r i t i b a / P R  

+ 5 5  4 1  3 0 1 4 . 7 4 1 4  |  + 5 5  4 1  9 8 5 0 1 . 0 5 6 1  |   w w w . g o l d s t o n . c o m . b r  

DA LEI  N.  11.101/2005.  AGRAVO PROVIDO. 1.  A jurisprudência do 
STJ estabelece que as hipóteses de convolação de recuperação 
judicial  em falência previstas no art .  73 da  Lei  n.  11.101 /2005 são 
taxativas,  devendo ser  interpretadas de forma restr i t iva.  2 .  O não 
cumpr imento  da ordem de emenda a in ic ia l ,  por  s i  só,  não e  h ipótese  
suf ic iente para convolar  a  recuperação jud ic ia l  em fa lênc ia,  sa lvo se 
conf iguradas as s i tuações prev is tas no ro l  taxat ivo do  ar t .  73 da Lei  de 
Recuperações e Falênc ias.  3 .  A  convolação em fa lênc ia com base em 
esvaz iamento patr imonia l  deve  ser  caracter izada por  l iqu idação 
substanc ia l  que p re jud ique  credores  não su je i tos  a recuperação jud ic ia l ,  
inc lu indo as  Fazendas Publ icas,  conforme prev is to  no ar t .  73,  VI ,  §  3º,  
da Lei  n .  11 .101/2005.  4 .  No  caso concreto,  não fo i  demonstrado  o 
pre ju ízo a credores fora do processo recuperac ional ,  condição 
necessár ia  para  a convolação em fa lênc ia  com  base no  esvaz iamento 
patr imonia l .  5 .  Agravo prov ido para  dar  prov imento ao recurso espec ia l .  
(AgInt  no AREsp  n.  2 .632.368/SP,  re la tor  Min is t ro  João Otáv io de 
Noronha,  Quar ta Turma,  ju lgado em 11/11/2024,  DJe  de 13/11 /2024)  

 
1.47.  Frente a todo o exposto, entende esta Administradora Judicial  que 

a cláusula em exame é nula  ao prever tratamento diverso ao 

inadimplemento/descumprimento do PRJ, cujo rol taxativo  se encontra no art.  

73 da Lei 11.101/2005. 

 
2.  CONCLUSÃO DA ANÁLISE DE LEGALIDADE 

 

2.1. Diante de todo o exposto nos itens acima,  estas são as 

observações da Administradora Judicial quanto ao Plano de Recuperação 

Judicial  apresentado ao mov. 111, cabendo ao d. Juízo deliberar sobre a 

eventual declaração de i legal idade das cláusulas cont idas no PRJ, quando e se 

efet ivamente aprovado o PRJ pelos credores sujeitos à RJ.  

 

3.  REQUERIMENTOS 

 

3.1. Por todo o exposto,  além do que certamente será suprido pelo 

notório conhecimento jurídico de Vossa Excelência, a Administradora Judicial,  

respeitosamente ,  apresenta  seu Relatório sobre o Plano de Recuperação 

Judicial  

 

Nestes termos,  pede deferimento.  

Curit iba, 18 de março de 2026. 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA 

Representante: CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO 

OAB/PR n.º 20.812 
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